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Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 
imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.
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Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do perí-
odo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.
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f(x)=ax²+bx+c, onde a≠0
f(x)=a(x-x1)(x-x2)
É essencial que apareça ax² para ser uma função quadrática e 

deve ser o maior termo.

Concavidade
A concavidade da parábola é para cima se a>0 e para baixo se 

a<0

Discriminante(∆)
∆ = b²-4ac
∆ > 0
A parábola y=ax²+bx+c intercepta o eixo x em dois pontos dis-

tintos, (x1,0) e (x2,0), onde x1 e x2 são raízes da equação ax²+bx+c=0
∆ = 0
Quando ∆=0 , a parábola y=ax²+bx+c é tangente ao eixo x, no 

ponto 

Repare que, quando tivermos o discriminante ∆ = 0, as duas 
raízes da equação ax²+bx+c=0 são iguais 

∆<0
A função não tem raízes reais

Raízes

Vértices e Estudo do Sinal

Quando a > 0, a parábola tem concavidade voltada para cima e 
um ponto de mínimo V; quando a < 0, a parábola tem concavidade 
voltada para baixo e um ponto de máximo V. 

Em qualquer caso, as coordenadas de V são .
Veja os gráficos:

Equação Exponencial
É toda equação cuja incógnita se apresenta no expoente de 

uma ou mais potências de bases positivas e diferentes de 1.

Exemplo
Resolva a equação no universo dos números reais.
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Solução

Função exponencial
A expressão matemática que define a função exponencial é 

uma potência. Nesta potência, a base é um número real positivo e 
diferente de 1 e o expoente é uma variável.

Função crescente
Se a > 1 temos uma função exponencial crescente, qualquer 

que seja o valor real de x.
No gráfico da função ao lado podemos observar que à medida 

que x aumenta, também aumenta f(x) ou y. Graficamente vemos 
que a curva da função é crescente.

Função decrescente
Se 0 < a < 1 temos uma função exponencial decrescente em 

todo o domínio da função.
Neste outro gráfico podemos observar que à medida que x au-

menta, y diminui. Graficamente observamos que a curva da função 
é decrescente.

A Constante de Euler 
É definida por :
e = exp(1)
O número e é um número irracional e positivo e em função da 

definição da função exponencial, temos que: 
Ln(e) = 1
Este número é denotado por e em homenagem ao matemático 

suíço Leonhard Euler (1707-1783), um dos primeiros a estudar as 
propriedades desse número. 

O valor deste número expresso com 10 dígitos decimais, é: 

e = 2,7182818284 
Se x é um número real, a função exponencial exp(.) pode ser 

escrita como a potência de base e com expoente x, isto é:
ex = exp(x)

Propriedades dos expoentes
Se a, x e y são dois números reais quaisquer e k é um número 

racional, então:
- ax ay= ax + y
- ax / ay= ax - y
- (ax) y= ax.y
- (a b)x = ax bx
- (a / b)x = ax / bx
- a-x = 1 / ax

Logaritmo
Considerando-se dois números N e a reais e positivos, com a 

≠1, existe um número c tal que:

A esse expoente c damos o nome de logaritmo de N na base a

Ainda com base na definição podemos estabelecer condições 
de existência:

Exemplo
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– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre qualquer 
palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a função Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo da tela do programa 
e lista todas as entradas na internet relacionadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sensível ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utilizando o dedo 
ou uma caneta de toque, e o programa será capaz de reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.

– Histórico de versões melhorado: vá até Arquivo > Histórico para conferir uma lista completa de alterações feitas a um documento 
e para acessar versões anteriores.

– Compartilhamento mais simples: clique em Compartilhar para compartilhar seu documento com outras pessoas no SharePoint, no 
OneDrive ou no OneDrive for Business ou para enviar um PDF ou uma cópia como um anexo de e-mail diretamente do Word.

– Formatação de formas mais rápida: quando você insere formas da Galeria de Formas, é possível escolher entre uma coleção de 
preenchimentos predefinidos e cores de tema para aplicar rapidamente o visual desejado.

– Guia Layout: o nome da Guia Layout da Página na versão 2010/2013 do Microsoft Word mudou para apenas Layout2.

Interface Gráfica

Guia de Início Rápido.3

2 CARVALHO, D. e COSTA, Renato. Livro Eletrônico.
3 https://www.udesc.br/arquivos/udesc/id_cpmenu/5297/Guia_de_Inicio_Rapido___Word_2016_14952206861576.pdf
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Ao clicar em Documento em branco surgirá a tela principal do Word 20164.

Área de trabalho do Word 2016.

Barra de Ferramentas de Acesso Rápido
Permite adicionar atalhos, de funções comumente utilizadas no trabalho com documentos que podem ser personalizados de acordo 

com a necessidade do usuário.

Faixa de Opções
Faixa de Opções é o local onde estão os principais comandos do Word, todas organizadas em grupos e distribuídas por meio de guias, 

que permitem fácil localização e acesso. As faixas de Opções são separadas por nove guias: Arquivos; Página Inicial, Inserir, Design, Layout, 
Referências, Correspondências, Revisão e Exibir.

– Arquivos: possui diversas funcionalidades, dentre algumas:
– Novo: abrir um Novo documento ou um modelo (.dotx) pré-formatado.
– Abrir: opções para abrir documentos já salvos tanto no computador como no sistema de armazenamento em nuvem da Microsoft, 

One Drive. Além de exibir um histórico dos últimos arquivos abertos.
– Salvar/Salvar como: a primeira vez que irá salvar o documento as duas opções levam ao mesmo lugar. Apenas a partir da segunda 

vez em diante que o Salvar apenas atualiza o documento e o Salvar como exibe a janela abaixo. Contém os locais onde serão armazenados 
os arquivos. Opções locais como na nuvem (OneDrive).

4 Melo, F. INFORMÁTICA. MS-Word 2016.
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I-quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência pública, dispensada esta, mas não aquela, nos casos de 
doação, e quando destinados à moradia popular e ao assentamento 
de pequenos agricultores;

II-quando móveis, dependerá de autorização legislativa e con-
corrência pública, dispensada esta, mas não aquela, nos casos de 
doação que será permitida somente para fins assistenciais, ou 
quando houver interesse público relevante;

Parágrafo Único As áreas urbanas remanescentes e inaprovei-
táveis para edificação, resultantes de obras públicas ou de modi-
ficação de alinhamento, para serem vendidas aos proprietários 
lindeiros, dependerão de prévia avaliação e autorização legislativa, 
dispensada, porém, a concorrência.

Art. 16 Fica expressamente vedado o uso de carro oficial ou 
pertencente à administração indireta para outro fim que não aque-
le decorrente de serviço e no horário pertinente.

Art. 17 Os bens do Município, tais como praças, áreas reserva-
das para prédios públicos e outros, deverão ser cadastrados e devi-
damente utilizados, segundo os preceitos legais existentes.

I- Aqueles bens imóveis do Município, estando na posse de ter-
ceiros, assim constatados no cadastramento, deverão ser objeto de 
estudo, por comissão especialmente criada por lei.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA
Art. 18 Ao Município, compete, tendo como objetivo o pleno 

desenvolvimento de suas funções sociais, no exercício de sua au-
tonomia:

I-prover a tudo quanto respeite ao interesse local, garantindo o 
bem-estar de seus habitantes;

II-organizar seus serviços administrativos e patrimoniais; con-
ceder, permitir e autorizar os serviços públicos locais e os que lhe 
sejam concernentes;

III-desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, nos casos previstos em lei;

IV-estabelecer servidões administrativas necessárias à realiza-
ção de seus serviços;

V-organizar-se juridicamente, decretar leis, medidas e atos do 
seu peculiar interesse;

VI-organizar os quadros e estabelecer o regime jurídico único 
de seus servidores;

VII-fixar em todas as repartições públicas municipais, em local 
visível por todos os que as freqüentam, relação das pessoas que 
nela trabalham, contendo, ainda, cargo ou função e a data de ad-
missão de cada funcionário ou servidor;

VIII-instituir e arrecadar os tributos de sua competência e apli-
car as suas rendas;

IX-estabelecer normas de prevenção e controle de ruído, de 
poluição do ar e da água; 

X-regulamentar e fiscalizar a instalação e o funcionamento dos 
ascensores;

XI-administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, aceitar doa-
ções, legados e heranças e dispor de sua aplicação;

XII-estabelecer a política de educação para a segurança do 
trânsito e colaborar com ela;

XIII-tomar as medidas necessárias para restringir a morbidez 
e mortalidade infantis, bem como medidas de higiene social que 
impeçam a propagação de doenças;

XIV-conceder, permitir e fixar normas nos serviços de transpor-
te coletivo, táxis e outros, fixando suas tarifas, seus itinerários, pon-
tos de estacionamento e paradas;

XV-regulamentar a utilização de logradouros públicos, sinalizar 
as faixas de rolamento, as zonas de silêncio e disciplinar os serviços 
de carga e descarga, fixando a tonelagem máxima permitida a veí-
culos que circulam no Município;

XVI-estimular a educação higiênica e apoiar a prática despor-
tiva;

XVII-fiscalizar a produção, conservação, o comércio e transpor-
te de gêneros alimentícios, destinados ao abastecimento público;

XVIII-promover diretamente ou através de convênios ou cola-
boração com a União, o Estado e outras instituições, programa de 
construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e 
de saneamento básico;

XIX-disciplinar a limpeza dos logradouros públicos, a remoção 
do lixo domiciliar, hospitalar e industrial;

XX-elaborar e executar o Plano Diretor de Desenvolvimento 
como instrumento básico da política de desenvolvimento e de ex-
pansão urbana;

XXI-constituir a Guarda Municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e suas instalações, conforme dispõe a lei;

XXII-licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de 
prestação de serviços e outros, cassar os alvarás de licença dos que 
se tornarem danosos à saúde, à higiene, ao bem-estar público e aos 
bons costumes;

XXIII-fixar os feriados municipais, bem como o horário de fun-
cionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, financei-
ros, de prestação de serviço funerário e os cemitérios, fiscalizando 
os que pertencem a entidades particulares;

XXVI-interditar edificações em ruínas ou em condições de in-
salubridade e fazer demolir construções que ameacem a segurança 
coletiva;

XXVII-regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emblemas 
e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XVIII- regulamentar e fiscalizar as competições esportivas, os 
espetáculos e os divertimentos públicos;

XXIX-legislar sobre a apreensão e o depósito de semoventes, 
mercadorias e móveis em geral, no caso de transgressão de leis e 
demais atos municipais, bem como sobre a forma e as condições de 
venda das coisas e dos bens apreendidos;

XXX-a responsabilidade de conservar e impedir a ocupação in-
devida de áreas verdes na forma da lei; 

XXXI-instituir, no máximo, três (3) pontos facultativos ao ano;
XXXII-criar Empresa Municipal de Transporte Coletivo, para 

transportar passageiros em qualquer linha já existente ou em ou-
tras que venham a surgir dentro do município de Gravataí;

XXXIII-dar atendimento médico, odontológico e oftalmológico 
aos alunos matriculados e com freqüência regular nos estabeleci-
mentos de Ensino Público Municipal, bem como aos usuários de 
creches, orfanatos e asilos mantidos por entidades sem fins lucra-
tivos.

Art. 19 Compete, ainda ao Município, concorrentemente com a 
União ou o Estado, supletivamente a eles:
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I-zelar pela saúde, higiene, segurança e assistência públicas;
II-promover o ensino, a educação e a cultura;
III-estimular o melhor aproveitamento da terra, bem como a 

defesa contra as formas de exaustão do solo;
IV-abrir, conservar estradas e caminhos, determinando a exe-

cução de serviços públicos;
V-promover a defesa sanitária, vegetal e animal, combatendo 

os insetos e animais daninhos;
VI-proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural;
VII-proteger a juventude contra toda exploração, bem como 

contra os fatores que possam conduzi-la ao abandono físico, moral 
e intelectual.

VIII-incentivar o comércio, a indústria, a agricultura, o turismo, 
o artesanato e outras atividades que visem ao desenvolvimento 
econômico;

IX-regulamentar e exercer outras atribuições não vedadas pe-
las Constituições Federal e Estadual;

X-legislar sobre serviços públicos e regulamentar os processos 
de instalação, distribuição e consumo de água, luz e energia elétrica 
e todos os demais serviços de caráter e uso coletivo;

XI-disciplinar, no que lhe couber, quanto à prevenção de incên-
dio.

Art. 20 O Município, através de lei aprovada por dois terços 
(2/3) dos membros da Câmara Municipal de Vereadores, pode ou-
torgar o título de Cidadão Honorário à pessoas que, com notória 
idoneidade, tenha se destacado na prestação de serviços à comu-
nidade ou por seu trabalho social, cultural e artístico, seja mere-
cedora de gratidão e reconhecimento da sociedade. Alterada por 
EMENDA n° 12/2000, 03/08/2000

CAPÍTULO VI

DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 21 O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 

sendo o número de vereadores, eleitos para uma legislatura de 
quatro anos, fixado de acordo com a seguinte proporcionalidade: 
Alterada por EMENDA n° 21/2011, 13/07/2011

a)21 (vinte e um) Vereadores, quando o número de habitantes 
for maior de 160.000 (cento e sessenta mil) e, no máximo, 300.000 
(trezentos mil); Incluído por EMENDA n° 21/2011, 13/07/2011

b)23 (vinte e três) Vereadores, quando o número de habitan-
tes for maior de 300.000 (trezentos míl) e, no máximo, 450.000 
(quatrocentos e cinquenta mil); Incluído por EMENDA n° 21/2011, 
13/07/2011

c)25 (vinte e cinco) Vereadores, quando o número de habitan-
tes for maior de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) e, no má-
ximo, 600.000 (seiscentos mil); Incluído por EMENDA n° 21/2011, 
13/07/2011

d)27 (vinte e sete) Vereadores, quando o número de habitan-
tes for maior de 600.000 (seiscentos míl) e, no máximo, 750.000 
(setecentos cinquenta mil); Incluído por EMENDA n° 21/2011, 
13/07/2011

e)29 (vinte e nove) Vereadores, quando o número de habitan-
tes for maior de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) e, no máxi-
mo, 900.000 (novecentos mil); Incluído por EMENDA n° 21/2011, 
13/07/2011

f)31 (trinta e um) Vereadores, quando o número de habitan-
tes for maior de 900.000 (novecentos mil) e, no máximo, 1.050.000 
(um milhão e cinquenta mil). Incluído por EMENDA n° 21/2011, 
13/07/2011

§ 1º A composição da Câmara Municipal obedecerá aos crité-
rios de proporcionalidade previstos no artigo 29, IV da Constituição 
Federal.

§ 2º Cabe, ao órgão legislativo, pelo voto de dois terços de seus 
membros, fixar no primeiro semestre do último ano de cada perío-
do legislativo, o número de Vereadores para o novo período, obe-
decido ao disposto no parágrafo anterior.

Art. 22 A Câmara Municipal de Vereadores reunir-se-á, inde-
pendente de convocação, no período compreendido entre 1º de 
fevereiro e 20 de dezembro salvo prorrogação ou convocação extra-
ordinária. Alterada por EMENDA n° 20/2010, 02/06/2010

§ 1º Durante a sessão legislativa ordinária, a Câmara Municipal 
de Vereadores realizará suas sessões plenárias nas terças e quin-
tas-feiras, no período compreendido entre 1º de fevereiro e 20 de 
dezembro. Alterada por EMENDA n° 20/2010, 02/06/2010

§ 2º A primeira reunião de cada legislatura realizar-se-á em pri-
meiro de janeiro para dar posse aos Vereadores, ao Prefeito e ao 
Vice-Prefeito, bem como para eleger a Mesa, a Comissão Represen-
tativa e as Comissões Permanentes, entrando, após, em recesso.

§ 3º As Comissões Permanentes serão eleitas na primeira ses-
são do ano legislativo, exceto quando da Instalação da Legislatura, 
conforme estabelece o Regimento Interno. Alterada por EMENDA 
n° 20/2010, 02/06/2010

Art. 23 A convocação extraordinária da Câmara cabe ao seu 
Presidente, a um terço de seus membros, à Comissão Representa-
tiva ou ao Prefeito.

§ 1º Nas reuniões legislativas extraordinárias a Câmara somen-
te pode deliberar sobre a matéria da convocação;

§ 2º Para as reuniões extraordinárias, a convocação dos Verea-
dores será pessoal;

§ 3º Os Vereadores não farão jus a qualquer tipo de remunera-
ção extra em casos de convocação extraordinária da Câmara, mes-
mo quando em período de recesso legislativo.

Art. 24 Na composição da Mesa, será assegurada, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos.

Art. 25 A Câmara Municipal funciona com a presença de, no 
mínimo, a maioria de seus membros e as deliberações do Plenário e 
das Comissões serão tomadas por maioria dos votos dos presentes, 
salvo disposições em contrário nesta Lei Orgânica e no Regimento 
Interno.

§ 1º Quando se tratar de votação do Plano Diretor, do orça-
mento, de empréstimos, de auxílio à empresa, isenção de tributos, 
anistia fiscal, concessão de privilégios e matéria que verse sobre 
interesse particular, além de outros referidos por esta Lei e pelo 
Regimento Interno, o número mínimo prescrito é de dois terços de 
seus membros, e as deliberações são tomadas pelo voto da maioria 
absoluta dos membros do Poder Legislativo.

§ 2º O Presidente da Câmara terá direito a voto somente quan-
do houver empate, quando a matéria exigir presença de dois terços 
e nas votações secretas.
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O papel da educação infantil é significativo para o desenvol-
vimento humano, a formação da personalidade, a construção da 
inteligência e a aprendizagem. Os espaços coletivos educacionais, 
nos primeiros anos de vida, são espaços privilegiados para promo-
ver a eliminação de qualquer forma de preconceito, racismo e dis-
criminação, fazendo com que as crianças, desde muito pequenas 
compreendam e se envolvam conscientemente em ações que co-
nheçam, reconheçam e valorizem a importância dos diferentes gru-
pos étnico raciais para a história e cultura brasileiras. (Brasil. MEC, 
2003).

No entanto, segundo Eliane Cavalleiro (2003), A Pré escola ofe-
rece uma quantidade muito ínfima de ações que levam a entender a 
aceitação positiva e valorizada das crianças negras no seu cotidiano, 
o que ameaça a convivência em pleno processo de socialização, res-
salta que se torna difícil não perguntar por que o professor se omite 
em relação ao problema étnico. Silenciar essa realidade não apaga 
magicamente as diferenças. Permite, porém, que cada um construa 
a seu modo, um entendimento do outro que lhe é diferente.

Diante disso, o papel da professora na educação infantil é im-
portantíssimo, cabe à realização de práticas pedagógicas que objeti-
vem ampliar o universo sociocultural das crianças e introduzi-las em 
um contexto no qual o educar e o cuidar não omitam a diversidade.

Acrescido a isso, Eliane Cavalleiro (2003) nos diz que tal prática 
pode agir preventivamente no sentido de evitar que pensamentos 
preconceituosos e práticas discriminatórias sejam interiorizados e 
cristalizados pelas crianças, num período em que elas se encontram 
sensíveis às influencias externas, cujas marcas podem determinar 
sérias consequências para a vida adulta.

Logo, desde muito cedo podemos aprender e conhecer di-
ferentes realidades e compreender que a experiência social do 
mundo é muito maior do que a nossa experiência local, e que este 
mesmo mundo é constituído e formado por civilizações, histórias, 
grupos sociais e etnias ou raças diversas. É também bem cedo em 
sua formação que as crianças podem ser reeducadas a lidar com os 
preconceitos aprendidos no ambiente familiar e nas relações so-
ciais mais amplas. Educar para a igualdade racial é tarefa urgente 
e imprescindível para a construção da sociedade de amanhã. ( His-
tória e Cultura Africana e Afro-Brasileira na Educação Infantil,2014)

Neste sentido, A lei N° 8069, de 13 de julho de 1990 que dispõe 
sobre o estatuto da criança e do adolescente nos diz em seu Art. 15:

A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito 
e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvi-
mento e como sujeito de direitos civis, humanos e sociais garanti-
dos na constituição e nas leis;

Art.16 O direito a liberdade compreende dentre os aspectos:
 Inciso II- opinião e expressão, e III crença e culto religioso;
Art. 17- O direito ao respeito consiste na inviolabilidade de 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da autonomia, dos valores, 
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais;

Art. 18- É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salva de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Com efeito, A lei 10.639/03 em seu Art.26 A explicita;
Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais 

e particulares torna-se obrigatório o ensino de história e cultura 
Afro-Brasileira.

Art. 79 B-O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 
como “Dia Nacional da consciência Negra”.

De fato, as crianças precisam ser e sentir-se respeitadas, aco-
lhidas, independente de crença, e etnia, ou religião, e desde muito 
cedo precisam aprender a conviver com a diversidade não somente 
no ambiente escolar, mas no seu dia a dia, no ambiente familiar, ou 
seja, constantemente. Logo, tal cenário revela que é essencial que 
as professoras estejam preparadas para lidar com a questão das di-
ferenças, em especial relacionadas ao pertencimento racial, tanto 
com as crianças quanto com suas famílias. Também é fundamental 
que saibam explicar para as crianças que as diferenças fazem parte 
da história da humanidade e não significam inferioridade. (Práticas 
Pedagógicas para igualdade racial na educação Infantil,2011).

“O trabalho com as famílias requer que as equipes de educado-
res trabalhem para compreendê-las e tê-las como parceiras. Para 
tanto é preciso reconhecer que não há um ideal de família, mas fa-
mílias concretas que constituem diferentes ambientes e papéis para 
seus membros, os quais estão em constante processo de modifica-
ção de seus saberes e valores em relação a uma gama enorme de 
pontos.”

(orientações curriculares para educação infantil, pág. 24).
De acordo com Trinidad(2011), para trabalhar a diversidade ét-

nico-racial com as crianças, a família é primordial. Os pais devem ser 
informados sobre todas as atividades que serão realizadas com as 
crianças, os objetivos e principalmente a importância se sua partici-
pação, trazendo informações sobre a cultura que a criança tem em 
casa, a formação e os hábitos familiares, suas atividades de finais 
de semana seus rituais religiosos. Todas essas informações são ricas 
para serem consideradas na prática pedagógica junto à criança.

Com efeito, o plano nacional de implementação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para Educação das relações étnico raciais e 
para o ensino de história e cultura Afro Brasileira e Africana tem 
como objetivo central colaborar para que todo o sistema de ensi-
no e as instituições cumpram as determinações legais com vistas a 
enfrentar todas as formas de preconceito, racismo e discriminação 
para garantir o direito de aprender e a equidade educacional a fim 
de promover uma sociedade mais justa e solidária. Dentre os obje-
tivos específicos do plano nacional esta:

- Desenvolver ações estratégicas no âmbito da política de for-
mação de professores, a fim de proporcionar o conhecimento e a 
valorização da história dos povos africanos e da cultura afro-bra-
sileira e da diversidade na construção histórica e cultural do país;

- Colaborar e construir com os sistemas de ensino, instituições, 
conselhos de educação, coordenações pedagógicas, gestores edu-
cacionais, professores e demais segmentos afins, políticas públicas 
e processos pedagógicos para a implementação das leis 10639/03 
e 11645/08;

Por conseguinte, conforme Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação das Relações Étnicos Raciais e para o Ensino de His-
tória e Cultura Afro-Brasileira e Africana parecer N°03/2004 Com-
bater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social e racial, 
empreender reeducação das relações étnico-raciais não são tarefas 
exclusivas da escola. A forma de discriminação de qualquer nature-
za não tem o seu nascedouro na escola, porém o racismo, as desi-
gualdades e discriminações correntes na sociedade perpassam por 
ali. Para que as instituições de ensino desempenhem a contento o 
papel de educar, é necessário que se constituam em espaço demo-
crático de produção e divulgação de conhecimentos e posturas que 
visam a uma sociedade justa. A escola tem papel preponderante 
para eliminação das discriminações e para emancipação dos grupos 
discriminados, ao proporcionar acesso aos conhecimentos científi-
cos, a registros culturais diferenciados, à conquista de racionalidade 
que rege as relações sociais e raciais, a conhecimentos avançados 
indispensáveis para consolidação e concerto das nações como es-
paços democráticos e igualitários.
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Editora

O silêncio no espaço escolar e as Relações raciais
Segundo Eliane Cavalleiro (2003) o silêncio que atravessa os 

conflitos étnicos na sociedade é o mesmo que sustenta o precon-
ceito e a discriminação no interior da escola. De modo silencioso 
ocorrem situações no espaço escolar, que podem influenciar a so-
cialização das crianças, mostrando-lhes diferentes lugares para pes-
soas brancas e negras.

Logo, esse silêncio da escola alimenta as desigualdades impos-
tas pela sociedade, contribuindo para que alunos afrodescendentes 
se sintam impossibilitados de lutar com seus próprios instrumentos 
culturais, pois são desestimulados a valorizarem a si mesmos e a 
seus grupos de pertencimento. (presença pedagógica, v.18 n° 108 
nov./dez 2012).

Para o professor o fato de a criança não querer brincar com a 
boneca negra, passando a ignorá-la nas brincadeiras, ou até mesmo 
de não querer dar a mão para uma criança negra na hora da roda 
ou em uma brincadeira, parece ser absolutamente normal, nem se-
quer há alguma interferência e assim não se dão conta que estão 
potencializando e reforçando a discriminação e o preconceito em 
relação às crianças negras.

Logo, desde a mais tenra idade as crianças tem elementos para 
perceber diferenças nas relações, podendo associa-las ao pertenci-
mento racial. Muitas vezes as crianças negras não recebem a mes-
ma atenção que as brancas.( Práticas Pedagógicas para Igualdade 
Racial na Educação Infantil, CEERT 2011).

Para Eliane Cavalleiro (2003), não há como negar que o pre-
conceito e a discriminação constituem um problema que afeta em 
maior grau a criança negra, visto que ela sofre, direta e cotidiana-
mente, maus tratos, agressões e injustiças, que afetam a sua infân-
cia e comprometem todo seu desenvolvimento. Eliane reforça que 
é flagrante a ausência de um questionamento crítico por parte das 
profissionais da escola sobre a presença de crianças negras no co-
tidiano escolar. Esse fato além de confirmar o despreparo das edu-
cadoras para se relacionarem com os alunos negros evidencia tam-
bém, seu desinteresse em inclui-los positivamente na vida escolar. 
Interagem com eles diariamente, mas não se preocupam em conhe-
cer suas especificidades e necessidades. Ao silenciar a escola grita 
inferioridade, desrespeito e desprezo. Neste espaço, a vergonha de 
hoje somada a de ontem, e muito provavelmente, á de amanhã leva 
a criança negra a apresentar suas emoções, seus gestos e falas para, 
quem sabe, passar despercebida, num “espaço que não é o seu”. 

Assim, nas diretrizes curriculares Nacionais para a educação 
das relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura 
Afro-Brasileira e Africana 03/2004 dentre as ações educativas de 
combate ao racismo e as discriminações esta:

- A valorização da oralidade, da corporeidade e da arte, por 
exemplo, como a dança, marcas da cultura de raiz africana, ao lado 
da escrita e da leitura;

- Educação patrimonial, aprendizado a partir do patrimônio cul-
tural Afro-brasileiro, visando a preservá-lo e a difundi-lo;

“Cada família e suas crianças são portadoras de um vasto re-
pertório que se constitui em material rico e farto para o exercício do 
dialogo aprendizagem com a diferença, a não discriminação e as 
atitudes não preconceituosas”. (MEC/sef referencial curricular na-
cional para educação infantil, 1998, vol. 1 pág. 77).

Calando-se, as professoras acabam contribuindo para a perpe-
tuação de práticas discriminatórias, colaborando para que, de um 
lado, crianças negras, em sua maioria, cresçam tímidas, temerosas 
e envergonhadas de si mesmas, e de outro lado, as instituições edu-
cacionais continuem sendo ambientes que não as acolhem, negan-
do insistentemente sua história e cultura, sem protegê-las contra a 
violência da discriminação e do preconceito racial. Acrescente-se 

a isso o fato de que o silêncio colabora para que crianças brancas 
cresçam acreditando na superioridade que a brancura lhes possi-
bilita. (Práticas pedagógicas para a igualdade racial na educação 
infantil- CEERT, 2011).

Com efeito, Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
educação das relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana:

Art.2 inciso 1°- A educação das relações Étnico-Raciais tem por 
objetivo a divulgação e produção de conhecimentos, bem como de 
atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à plura-
lidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e negociar ob-
jetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e 
valorização de identidade, na busca da consolidação da democracia 
brasileira.

De acordo com Cavalleiro (2003) se o acesso à educação re-
presenta um direito de todos os cidadãos, é contraditório o espaço 
escolar não estar preparado para receber crianças negras, essen-
cialmente em um país de maioria negra.

Visto que, o artigo nove inciso VII e XI, conforme as Diretrizes 
curriculares Nacionais para a educação infantil, 2009, indica que a 
prática pedagógica que compõe a proposta curricular da educação 
infantil deve ter como eixos norteadores as interações e a brinca-
deira, garantindo experiências que possibilitem vivências éticas e 
estéticas com outras crianças e grupos culturais, que alarguem seus 
padrões de referência e de identidade no dialogo e reconhecimento 
da diversidade, e ainda que propiciem a interação e o conhecimen-
to pelas crianças das manifestações e tradições culturais brasileiras.

De acordo com Plano Nacional de implementação das diretri-
zes curriculares Nacionais para educação das relações étnico raciais 
e para o ensino de história e cultura Afro brasileira e Africana é na 
escola onde as diferentes presenças se encontram e são nas discus-
sões sobre currículo onde estão os debates sobre os conhecimentos 
escolares, os procedimentos pedagógicos, as relações sociais, os va-
lores e as identidades dos alunos e alunas. A lei deve ser encarada 
como parte fundamental do conjunto das politicas que visam à edu-
cação de qualidade como um direito de todos e todas.

Trinidad ressalta que as aprendizagens e as experiências peda-
gógicas que vão resultar no currículo necessitam ser envolventes e 
repletas de sentido. Para aprender as crianças devem ter seus dese-
jos, suas vidas, suas histórias e suas culturas consideradas. Para que 
isso ocorra, o currículo, necessariamente precisa estar articulado 
às praticas culturais dos grupos sociais dos quais os membros as 
diferentes crianças que frequentam o espaço de educação infantil.

Segundo Munanga (2005), alguns professores, por falta de pre-
paro ou por preconceitos neles introjetados não sabem lançar mão 
das situações flagrantes de discriminação no espaço escolar e na 
sala como momento pedagógico privilegiado para discutir a diver-
sidade e conscientizar seus alunos sobre a importância e a riqueza 
que ela traz a nossa cultura e a nossa identidade nacional. Na maio-
ria dos casos praticam a politica de avestruz ou sentem pena dos 
“coitadinhos” em vez de uma atitude responsável que consistiria, 
por um lado, em mostrar que a diversidade não constitui um fator 
de complementaridade e de enriquecimento da humanidade em 
geral, e por outro lado em ajudar o aluno discriminado para que 
ele possa assumir com orgulho e dignidade os atributos de sua di-
ferença, sobretudo quando esta foi negativamente introjetada em 
detrimento de sua própria natureza humana.

 
A formação dos Professores de Educação Infantil
A formação do professor deve ser permanente e estar articula-

da com a renovação do projeto pedagógico da instituição, ter como 
objetivo principal aproximar de forma significativa o universo coti-
diano das crianças, particularmente suas interlocuções em sala, o 
universo das pesquisas em educação e os conhecimentos produzi-


